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Ofício nº. 106/2026 – OSM/OP                      Maringá, 14 de julho de 2026 

 

 

 

 

 

 

Excelentíssimo Sr. Prefeito Silvio Magalhães Barros II, 

 

A SER/Observatório Social de Maringá – OSM, pessoa jurídica de Direito 

Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 06.161.227/0001-03, associação civil sem 

fins econômicos e sem vinculação político-partidária, que tem por missão 

promover maior participação da sociedade no controle da Gestão Pública, 

visando o acompanhamento dos gastos públicos, prerrogativa prevista no 

artigo 5.º, incisos XXXIII e XXXIV da Constituição Federal, de acordo com a Lei 

Federal n.º 12.527/2011 (Acesso à Informação), art. 10, representada neste ato 

por seu Presidente, que ao final subscreve, vem, respeitosamente, à presença de 

Vossa Excelência, solicitar ESCLARECIMENTOS acerca da Inexigibilidade nº 

173/2026, Processo Administrativo nº 197/2026, nos termos a seguir 

expostos: 

Considerando que, em 02/07/2026, a Prefeitura Municipal de Maringá 

publicou a Inexigibilidade nº 173/2026, cujo objeto consiste na “Contratação 

de solução tecnológica de gestão de transporte sob demanda, por meio da 

plataforma SPID Mobilidade Urbana, para deslocamento de servidores do 

Município de Maringá em atividades oficiais”, conforme abaixo se verifica; 
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Considerando que a mencionada Inexigibilidade contratou o Banco do 

Brasil: 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Considerando que o valor total previsto para a contratação corresponde 

ao importe de R$ 1.647.000,00 (um milhão, seiscentos e quarenta e sete mil 

reais); 
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Considerando tratar-se de estimativa de contrato para o período de 180 

dias: 
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Considerando que o Estudo Técnico Preliminar do processo da 

Inexigibilidade em questão apontou o seguinte:  

 

 

 

 

Considerando que o mesmo documento consignou: 
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Considerando que a PMM justifica o preço máximo estimado com base 

nas tabelas abaixo, indicando, s.m.j., que o valor total de R$ 1.647.000,00 

decorre da soma entre 720.000 km x R$ 1,85/km, totalizando R$ 

1.332.000,00, e 90.000 corridas/viagens x R$ 3,50, totalizando R$ 

315.000,00; considerando, ainda, que, ao se distribuir o valor global estimado 

pela quilometragem total prevista, chega-se ao custo aproximado de R$ 2,2875 

por quilômetro rodado, já incorporada a taxa de utilização da plataforma: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Considerando que há vários aplicativos de mobilidade urbana que 

trabalham com órgãos públicos, a exemplo do UBER, 99, entre outros: 
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Considerando que, em pesquisas realizadas em outros portais, foram 

localizados exemplos de municípios que adotaram o credenciamento como 

forma de contratação de serviços de transporte por aplicativo ou soluções 

semelhantes, oportunizando, s.m.j., a participação de diferentes 

empresas/prestadores e, consequentemente, maior possibilidade de obtenção 

de melhor custo-benefício para o órgão público: 
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Considerando que, em pese a plataforma SPID se trate de uma 

intermediadora, com a prestação de múltiplos prestadores de serviços, isso não 

leva automaticamente à compreensão de que se trata da contratação mais 

vantajosa para o município;   

 

Considerando, ainda, que não foram identificados estudos comparativos 

demonstrando que outras plataformas, aplicativos corporativos ou soluções de 

gestão de transporte sob demanda praticariam taxa igual ou superior, ou ainda, 

que não poderiam atender à PMM; 

 

Considerando que o objetivo do OSM é sempre o de auxiliar na garantia 

de que os procedimentos de compras e serviços sejam conduzidos com total 

transparência, isonomia, legalidade, preço justo de mercado, conforme exigido 

pela legislação de regência e pelos princípios da Administração Pública; 

 

Considerando que, a partir de uma análise perfunctória dos documentos 

que instruem o referido processo, o OSM entendeu pela importância de tecer 

alguns questionamentos, tendo em vista que foram identificados aspectos que 

carecem de esclarecimentos, os quais, s.m.j, comprometem a legalidade, 

transparência, eficiência e motivação da contratação proposta; 

 

 

Solicita-se que sejam prestados esclarecimentos, sobre alguns pontos a 

seguir elencados: 

 

1) Relatório completo da frota das secretarias SEINFRA, SAÚDE, 

SELURB e SEMOB, com o ano de fabricação do veículo, número da 

frota, número da placa, estado de conservação, lotação, 

disponibilidade, ano que foi incorporado na frota, veículos parados e 

motivo da indisponibilidade.  

2) Relatório contendo o histórico completo de manutenção e custos 

de todos os veículos leves do município nos últimos 18 meses.  
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3) Relação dos veículos que poderão ser desativados nos próximos 12 

meses. 

4) Qual a estimativa do número de pessoas que serão habilitadas para 

utilizarem o sistema SPID em cada secretaria?  

5) Relatório dos registros de solicitações de transporte não 

atendidas, das secretarias SEINFRA, SAÚDE, SELURB e SEMOB, por 

ausência de veículo ou motorista, com data, secretaria solicitante, 

motivo e consequência operacional.  

6) Considerando que o Termo de Referência prevê reserva técnica de 

20%, correspondente a 120.000 km, solicita-se o esclarecimento 

dos critérios técnicos utilizados para definição dessa reserva, 

indicando a que ela se destina. 

7) Quais são as operadoras de mobilidade urbana cadastradas na 

plataforma SPID? 

8) Considerando que a contratação da plataforma do Banco do Brasil 

não prevê cobrança de mensalidade ou taxa de adesão, mas 

contempla a cobrança de taxa de R$ 3,50 por corrida; considerando 

que a Administração estimou a realização de 90.000 corridas no 

período de 6 meses, o que representa o montante de R$ 315.000,00 

apenas a título de taxa de utilização da plataforma; e considerando 

que não se identificou, nos autos, estudo comparativo 

demonstrando que outras plataformas, aplicativos corporativos ou 

soluções de gestão de transporte sob demanda não poderiam 

atender à Administração com taxa por corrida inferior; qual estudo 

técnico foi realizado pela PMM para demonstrar a vantajosidade 
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da contratação da plataforma do Banco do Brasil, especialmente 

quanto à taxa de R$ 3,50 por corrida, em comparação com outras 

soluções disponíveis no mercado? 

9) Solicita-se esclarecer se, além da taxa de utilização da plataforma do 

Banco do Brasil, fixada em R$ 3,50 por corrida, a Prefeitura também 

arcará com a taxa administrativa das corridas realizadas pelos 

aplicativos integrados à solução (a exemplo do UBER, 99, entre 

outros), bem como se haverá cobrança de taxa de serviço, custo 

fixo, taxa de intermediação, entre outros encargos, sobre cada 

deslocamento. 

10) Esclarecer quais critérios objetivos serão empregados pelo SPID 

para selecionar automaticamente a cotação vencedora entre os 

operadores integrados, informando se a escolha considerará 

exclusivamente o menor preço. 

11) Qual a justificativa técnica e jurídica para a ausência de estudos 

voltados à análise da viabilidade de realização de procedimento de 

credenciamento aberto a múltiplas empresas, plataformas ou 

prestadores de mobilidade urbana, considerando a possibilidade de 

participação de diferentes soluções aptas a atender à necessidade 

administrativa e, potencialmente, ampliar a competitividade, a 

economicidade e a obtenção de melhor custo-benefício para o 

Município? 

12) Qual a justificativa para que a contratação da solução SPID seja 

estimada com base na quantidade de viagens, enquanto a unidade 

de medição e pagamento adotada é o quilômetro rodado? 
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Considerando, por fim, que, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Estudo 

Técnico Preliminar deve instruir adequadamente a fase preparatória da 

contratação, com elementos suficientes para demonstrar a necessidade, a 

viabilidade, a vantajosidade e a adequada estimativa dos valores 

envolvidos, e considerando que o processo, não atende integralmente à 

transparência exigida quanto aos estudos técnicos que embasaram a escolha da 

solução e vantajosidade do preço contratado, solicita-se que sejam prestados 

os respectivos ESCLARECIMENTOS em relação à Inexigibilidade 173/2026. 

 

Certos de que estamos colaborando com um País mais justo e consciente 

dos deveres do Estado para com seus cidadãos, colocamo-nos à disposição 

para esclarecimentos que se fizerem necessários. Destaca-se que o prazo para 

resposta é de até 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 78 da Lei Orgânica de 

Maringá. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

SER/OBSERVATÓRIO SOCIAL DE MARINGÁ 

Antonio Sérgio Longhini 

Presidente 
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